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DELIBERAÇÃO DA MESA

DELIBERAÇÃO DA MESA Nº 2.321/2002

A Mesa da Assembléia Legislativa, no uso de suas atribuições e nos termos das Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.179, de 23/12/97, e  
5.203, de 19/03/2002, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.509, de 7/1/98, 1.576, de 15/12/98, delibera:

fica aprovada a nova estrutura do Gabinete do Deputado Bilac Pinto, a vigorar a partir de 19/7/2002, ficando mantidos, conforme a Deliberação 
da Mesa nº 2.197, de 28/11/2001, os provimentos anteriores dos cargos que não sofreram alterações:

CARGO PADRÃO

Técnico Executivo de Gabinete - 
8horas

AL-39

Auxiliar  Técnico  Executivo  II  - 
8horas

AL-36

Auxiliar  Técnico  Executivo  I  - 
8horas

AL-35

Secretário de Gabinete - 4horas AL-18

Secretário de Gabinete - 8horas AL-18

Auxiliar de Gabinete II - 8horas AL-15

Auxiliar de Gabinete - 8horas AL-13

Auxiliar de Gabinete - 8horas AL-13

Auxiliar de Serviços de Gabinete 
II - 4horas

AL-12

Auxiliar de Serviços de Gabinete 
I - 4horas

AL-11

Auxiliar de Serviços de Gabinete 
- 8horas

AL-10

Motorista - 8horas AL-10

Atendente  de  Gabinete  II  - 
4horas

AL-07



Atendente  de  Gabinete  I  - 
8horas

AL-06

Atendente  de  Gabinete  I  - 
8horas

AL-06

Atendente de Gabinete - 8horas AL-05

Atendente de Gabinete - 8horas AL-05

Agente de Serviços de Gabinete 
- 8horas

AL-01

Agente de Serviços de Gabinete 
- 8horas

AL-01

Agente de Serviços de Gabinete 
- 8horas

AL-01

Agente de Serviços de Gabinete 
- 8horas

AL-01

Sala de Reuniões da Mesa da Assembléia, 9 de julho de 2002.

Antônio Júlio, Presidente - Alberto Pinto Coelho - Ivo José - Olinto Godinho - Mauri Torres - Wanderley Ávila - Álvaro Antônio.

ATAS

ATA DA 83ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Saúde

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e três de maio de dois mil e dois, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Cristiano  
Canêdo, Adelmo Carneiro Leão, Carlos Pimenta e Jorge Eduardo de Oliveira, membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o  
Presidente, Deputado Cristiano Canêdo, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Carlos Pimenta, 
dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência  
informa que a reunião se destina a discutir a implantação do alojamento conjunto de atenção à saúde de gestantes nos hospitais e nos demais  
estabelecimentos. O Presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, para as quais designou os relatores citados a seguir: Projetos  
de Lei nºs 1.339/2000 (Deputado José Braga) e 2.025/2002 (Deputado Adelmo Carneiro Leão). A Presidência destina esta parte da reunião a 
ouvir os seguintes convidados: Dr. Adolfo Paulo Bicalho Lana, Presidente do Comitê de Aleitamento Materno da Sociedade Mineira de Pediatria;  
Dra. Marta Alice Venância Romanini, Coordenadora de Promoção à Saúde da Mulher, da Criança e do Adolescente, da SES; Dr. Virgílio José de 
Queiroz, Gerente de Obstetrícia do Hospital Odete Valadares; Dra. Valérya Giorgini Nunes, da Comissão Materno-Infantil do Conselho Estadual 
de Saúde; Sra. Ana Flávia Coelho Lopes, assistente social do Hospital Sofia Feldman, os quais são convidados a tomar assento à mesa. A  
Presidência concede a palavra ao Deputado Carlos Pimenta, autor do requerimento que deu origem ao debate, para suas considerações iniciais.  
Após, passa a palavra aos convidados, pela ordem mencionada, para que façam sua exposição. Abertos os debates, segue-se ampla discussão,  
conforme  consta  nas  notas  taquigráficas.  Cumprida  a  finalidade  da  reunião,  a  Presidência  agradece  a  presença  dos  convidados  e  dos 
parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 6 de junho de 2002.

Cristiano Canêdo, Presidente - Carlos Pimenta - José Braga - Adelmo Carneiro Leão.

ATA DA 95ª REUNIÃO Ordinária da Comissão dO Trabalho, da Previdência e da Ação Social

Às dez horas do dia vinte e oito de maio de dois mil  e dois,  comparece na Sala das Comissões  o Deputado Luiz Menezes,  membro da  
supracitada Comissão. Está presente, também, o Deputado Fábio Avelar. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Luiz Menezes,  
declara aberta a reunião e, com base no art. 120, inciso III, do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada 
por aprovada e é subscrita pelo membro da Comissão presente. Registra-se, neste momento, a presença do Vice-Presidente desta Comissão,  
Deputado Edson Rezende, que assume a direção dos trabalhos. A Presidência informa que a reunião se destina a debater, com convidados, o  
Projeto de Lei nº 971/2000, de autoria do Deputado Fábio Avelar, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal às empresas que contratem  
empregados com idade entre 16 e 18 anos. A seguir, o Presidente registra a presença dos Srs. José Birchal Wanderley, Superintendente da 
Associação Profissionalizante do Menor de Belo Horizonte -ASSPROM-; Mônica Duarte Matos e Tereza Cristina Abrahão, Analistas do Trabalho 
do Sistema Nacional do Emprego -SINE-; José Ismar e Willer Assis, respectivamente, Coordenador Administrativo e Coordenador de Educação 
Pastoral do Centro Salesiano do Menor -CESAM-; Sebastião Alvino Colomarte, Superintendente Adjunto do Centro de Integração Empresa  
Escola  -CIEE-;  Elvira  Miriam  Veloso  Mello  Cosendey,  Coordenadora  do  Grupo  Especial  de  Combate  ao  Trabalho  Infantil  e  Proteção  ao 
Adolescente  do Ministério  do Trabalho  e  Emprego -DRT-MG-;  Elaine  Clemente,  Presidente  da  Instituição  Cristã  de  Assistência  Social  de 
Uberlândia -ICASU-, os quais são convidados a tomar assento à mesa. A Presidência concede a palavra ao Deputado Fábio Avelar, autor do  
requerimento que  deu origem ao debate,  para suas  considerações  iniciais.  Após,  passa  a  palavra  aos  convidados,  para que  façam sua 
exposição.  Abertos os debates,  segue-se ampla discussão,  conforme consta das notas taquigráficas.  Cumprida a finalidade da reunião, a  
Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura 
da ata e encerra os trabalhos.



Sala das Comissões, 18 de junho de 2002.

Dalmo Ribeiro Silva, Presidente - Edson Rezende - Luiz Menezes. 

ATA DA 111ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Direitos Humanos

Às nove horas e trinta e sete minutos do dia vinte e nove de maio de dois mil e dois, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Elbe 
Brandão, Márcio Kangussu, Elaine Matozinhos e Rogério Correia (substituindo este ao Deputado Edson Rezende, por indicação da Liderança do  
PT), membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Márcio Kangussu, declara aberta a reunião e, em  
virtude da aprovação de requerimento da Deputada Elbe Brandão, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é 
subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e 
comunica o recebimento da seguinte correspondência: convite aos membros da Comissão, da Profa. Carmen Luiza Rabelo Xavier, Pró-Reitora 
da PUC-Minas Betim, para participarem do debate "Negros: quantos somos?", no dia 24/5/2002; ofícios do Sr. Antônio do Valle, Deputado  
Federal, prestando informações relativas ao Requerimento nº 3.243/2002 desta Comissão; e do Posto Médico Legal de Varginha, prestando 
informações relativas ao Requerimento nº 2.749/2001, desta Comissão; publicados no "Diário do Legislativo" no dia 23/5/2002; e dos Srs. Cel.  
PM Franco Gontijo,  Subchefe  do Estado-Maior,  encaminhando informações relacionadas ao Requerimento nº 2.682/2001 desta Comissão, 
publicado no "Diário do Legislativo" em 24/05/2002; Afonso Henrique de Miranda Teixeira, Procurador de Justiça e Coordenador do Centro de  
Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos, de Apoio Comunitário e de Conflitos Agrários, desta Capital, 
encaminhando cópia do Relatório Anual de Atividades daquela Promotoria, relativo ao exercício de 2001; Aníbal Brasileiro da Costa, Diretor de  
Secretaria da 12ª Vara, Justiça Federal de 1ª Instância, encaminhando cópia dos autos da ação ordinária movida pela Companhia de Integração 
Florestal Ltda. - CIF - contra o INCRA; do Movimento Nacional de Direitos Humanos-Central Estadual contra Tortura, encaminhando cópia de  
denúncias enviadas à Corregedoria de Polícia Militar e solicitando as providências cabíveis; cartas dos Srs. José Paulino dos Santos, ex-detento,  
em que faz apelo à Comissão para solução de problemas que tem enfrentado com a justiça; e exemplares do jornal "Partilha", informativo do 
Centro  Santo  Dias  de  Direitos  Humanos  da  Arquidiocese  de  São  Paulo  -  CSDDH -;  e  do  Boletim ASAS,  da  Associação  dos  Servidores 
Aposentados do SESC. A Presidência comunica que a Comissão e os Srs. Afonso Henrique de Miranda Teixeira, Marcelo Rezende de Souza,  
Diretor-Geral  do ITER,  e  Ênio  Bonemberg,  Coordenador Estadual  do MST,  irão visitar  o  INCRA,  em Brasília,  DF,  no dia 7/6/2002,  para  
discutirem, com o Dr. Manuel Furtado Neves, Superintendente Regional do Desenvolvimento Agrário, a situação das famílias assentadas no 
Município de Buritis. O Presidente acusa o recebimento da seguinte proposição, para a qual designou o relator citado a seguir: Projeto de Lei nº 
2.138/2002, turno único (Deputado Edson Rezende). Passa-se à 1ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e votação de pareceres  
sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário.  Após discussão e votação, são aprovados,  cada um por sua vez,  os pareceres pela 
aprovação, no 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.663/2001 na forma do Substitutivo nº 1 e pela rejeição das Emendas nºs 1 e 2 ao projeto,  
apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça (relatora: Deputada Elbe Brandão, em virtude de redistribuição); e pela aprovação, no 1º  
turno, do Projeto de Lei nº 2.063/2002 com a Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, (relatora: Deputada Elbe  
Brandão, em virtude de redistribuição).  Passa-se à 3ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e votação de proposições da  
Comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados requerimentos dos Deputados Bené Guedes, em que solicita se peçam 
ao Conselho de Defesa dos Direitos Humanos-CONEDH-MG informações referentes ao Processo nº 375, que trata de pagamento de indenização  
à vítima de tortura; e Márcio Kangussu, em que solicita seja realizada audiência pública, com os convidados que menciona, para discutir a 
gravíssima situação de Itaobim e região no que concerne à rede de tráfico de drogas e exploração sexual infantil; e rejeitado requerimento do  
Deputado Durval Ângelo em que solicita a realização de visita ao CERESP de Betim. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a  
presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os 
trabalhos.

Sala das Comissões, 5 de junho de 2002.

Márcio Kangussu, Presidente - Marcelo Gonçalves - João Leite.

ATA DA 85ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial

Às quatorze horas e trinta minutos do dia cinco de junho de dois mil e dois, comparecem na Sala das Comissões os Deputados João Batista de 
Oliveira, Paulo Piau e Kemil Kumaira, membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado João Batista de  
Oliveira, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do Deputado Paulo Piau, dispensa a leitura da ata da reunião  
anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a  
apreciar a matéria constante na pauta e comunica o recebimento da seguinte correspondência: Ofício nº 304/2002-L, do Dr. Aníbal Brasileiro 
da Costa, Diretor da Secretaria da 12ª Vara da Justiça Federal, Seção de Minas Gerais, que encaminha cópia da audiência de conciliação  
realizada nos autos da ação ordinária movida pela Companhia de Integração Florestal Ltda. contra o Instituto Nacional  de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA. O Presidente acusa o recebimento do Projeto de Lei nº 1.310/2000, no 2º turno, informa que avocou a si a relatoria  
desse projeto e redistribuiu os Projetos de Lei nºs 1.009/2000 e 1.877/2001, constantes na pauta, ao Deputado Kemil Kumaira. Passa-se à 1ª 
Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão 
e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres que concluem pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.009/2000 no 2º turno, na  
forma do vencido no 1º turno (relator: Deputado Kemil Kumaira), e do Projeto de Lei nº1.877/2001 na forma proposta, no 1º turno (relator:  
Deputado Kemil Kumaira). Passa-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e votação de proposições que dispensam a 
apreciação do Plenário. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 3.375, 3.378 e 3.380/2002. Passa-
se à 3ª Fase do Ordem do Dia, compreendendo a discussão e votação de proposições da Comissão. Submetido a votação, é aprovado o 
requerimento do Deputado João Batista de Oliveira, em que solicita seja discutido nesta Comissão, com as autoridades que menciona, o Projeto 
de Lei nº 1.974/2002, do Governador do Estado, que altera a Lei nº 6.763, de 26/12/75, que consolida a legislação tributária no Estado. 
Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima 
reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 12 de junho de 2002.

João Batista de Oliveira, Presidente - Jorge Eduardo de Oliveira.

ATA DA 93ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais

Às quinze horas e cinco minutos do dia onze de junho de dois mil e dois, comparecem na Sala das Comissões os Deputados José Milton, Maria  
José Haueisen e Fábio Avelar, membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado José Milton, declara 
aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento da Deputada Maria José Haueisen, dispensa a leitura da ata da reunião anterior,  
a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a 
matéria constante na pauta e comunica o recebimento da seguinte correspondência: ofícios do Sr. Willer Hudson Pós, Diretor-Geral do IGAM, 
em resposta ao Requerimento nº 2.952/2001, da Comissão; do Sr. Mário Montingelli Júnior, Presidente da Câmara Municipal de Poços de 
Caldas,  que  encaminha  moção  proposta  pelos  Vereadores  Paulo  César  Silva  e  Mauro  Henrique  Tramonte,  na  qual  se  apela  a  diversas 
autoridades contra as demissões efetuadas pela empresa Indústrias Nucleares do Brasil - INB. O Presidente acusa o recebimento das seguintes  
proposições, para as quais designou os relatores citados a seguir: Projeto de Lei nº 1.296/2000, em turno único, para emitir parecer sobre a  
Emenda nº 2, apresentada em Plenário (Deputada Maria José Haueisen); e Projeto de Lei nº 2.131/2002, em 1º turno (Deputado Fábio Avelar).  
Passa-se à 1ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do 



Plenário. Após discussão e votação, é aprovado o parecer, no 1º turno, sobre o Projeto de Lei nº 1.214/2000, que conclui pela aprovação do  
projeto na forma do Substitutivo nº 1 e pela prejudicialidade das Emendas nºs 1 a 6, apresentadas pela Comissão de Constituição e Justiça  
(relatora: Deputada Maria José Haueisen). Passa-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de proposições que 
dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação, é aprovado, em turno único, o Projeto de Lei nº 1.529/2001 (relator: Deputado 
Fábio Avelar), que recebeu parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, são aprovados os Requerimentos nºs 3.362 e 3.389/2002.  
Passa-se à 3ª Fase do Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de proposições da Comissão. Submetidos a votação, são  
aprovados requerimentos dos Deputados Fábio Avelar, em que solicita seja enviado ofício ao Governador do Estado para que este determine a  
publicação de decreto nomeando os membros do Conselho Estadual da Pesca, conforme previsto na Lei nº 14.181, de 18/1/02; e Antônio 
Carlos Andrada em que solicita o adiamento, para o último trimestre de 2002, da audiência pública que debaterá a situação das granjas 
avícolas na região de Visconde do Rio Branco e área de influência. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos  
parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 25 de junho de 2002.

José Milton, Presidente - Maria José Haueisen - Miguel Martini - João Leite. 

ATA DA 114ª REUNIÃO Ordinária da Comissão de Direitos Humanos

Às nove horas e quarenta e dois minutos do dia dezenove de junho de dois mil e dois, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Edson 
Rezende, Márcio Kangussu, Durval Ângelo, Marcelo Gonçalves, Bené Guedes e Doutor Viana, membros da supracitada Comissão. Está presente,  
também, o Deputado Rogério Correia. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Márcio Kangussu, declara aberta a reunião e, em  
virtude da aprovação de requerimento do Deputado Edson Rezende, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e  
é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a debater a violência no trânsito e a  
impunidade dos infratores, bem como apreciar a matéria constante na pauta, e comunica o recebimento da seguinte correspondência: ofícios  
dos Srs. Saulo Moreira, Secretário Particular do Governador do Estado, prestando informações relativas ao Requerimento nº 3.283/2002, da 
Comissão,  publicado  no  "Diário  do Legislativo"  em 8/6/2002;  Ângela  Maria  Prata  Pace  Silva  de  Assis,  Secretária  da  Justiça,  prestando 
informações relativas aos Requerimentos nºs 3.289 e 3.290/2002, da Comissão, publicado no "Diário do Legislativo" em 6/6/2002; Vereador  
Antônio Marcelo Miranda, Presidente da Câmara Municipal de Janaúba, encaminhando protesto contra declarações feitas pelo Deputado João  
Leite relativas à cadeia pública daquela cidade, publicado no "Diário do Legislativo" em 13/6/2002; Flávia Birchal de Moura, Juíza de Direito da 
Comarca de Patrocínio, em que encaminha cópia de denúncias contra policiais civis e militares; Lúgera Ana da Silva e outros em que denunciam 
possíveis irregularidades praticadas pela Sra. Prefeita Municipal de Ouro Preto, Marisa Xavier; cartas dos Srs. Antônio Sérgio Santo Bernardo,  
detento da cadeia de Peçanha, em que solicita ajuda da Comissão na resolução de seus problemas; e um exemplar do informativo da PUC  
Minas Betim. Passa-se à 2ª Fase da Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do  
Plenário. Após discussão e votação, é aprovado, em turno único, o Projeto de Lei nº 2.145/2002 (relator: Deputado Márcio Kangussu), que 
recebeu parecer pela aprovação com a Emenda nº 1. Passa-se à 3ª Fase do Ordem do Dia, compreendendo a discussão e a votação de 
proposições da Comissão. Submetido a votação, é aprovado requerimento do Deputado Rogério Correia em que solicita sejam convidados o  
Delegado Paulo Bittencourt, os Promotores de Justiça Antônio Aurélio e Paulo Rogério, a viúva do Soldado Cota, Eloíza Geralda, o Procurador-
Geral de Justiça, o Comandante-Geral da Polícia Militar e o Secretário da Segurança Pública, para prestarem esclarecimentos sobre o caso do 
assassinato do Soldado Cota, bem como para informarem em que fase se encontra o inquérito policial. A Presidência destina essa parte da  
reunião a ouvir os convidados e registra a presença dos Srs. Terezinha Cordeiro Vieira, Procuradora Federal e advogada militante; Otto Teixeira 
Filho, Diretor do DETRAN-MG; Rosana Antunes de Souza, Coordenadora do Núcleo de Humanização do Trânsito do Centro Universitário Newton 
Paiva; Dante Pires Cafaggi, Coordenador do Centro de Exercício Jurídico - CEJU - Newton Paiva; e Lélio Braga Calhau, Presidente da Seção 
Mineira da Sociedade Brasileira de Vitimologia e Promotor de Justiça da Comarca de Itanhomi, os quais tomam assento à mesa. A Presidência 
concede a palavra ao Deputado Marcelo Gonçalves, autor do requerimento que deu origem ao debate, para suas considerações iniciais. Logo 
após a Presidência passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições. Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme  
consta nas notas taquigráficas. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca os membros 
da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 26 de junho de 2002.

Márcio Kangussu, Presidente - Edson Rezende - João Leite - Bené Guedes. 

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 9/7/2002, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI do art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, e nos termos das Resoluções nºs  
5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, 5.179, de 23/12/97, e 5.203, de 19/03/2002, combinadas com as Deliberações da Mesa nºs 1.509, de 
7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, observadas as estruturas estabelecidas pelas Deliberações da Mesa nºs 2.197, de 2001 e 2.321, de 2002,  
assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Bilac Pinto

exonerando Leonardo Souza Maia do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão AL-10, 4 horas;

exonerando Maria Tereza Siqueira Bellini Nunes Vera do cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete, padrão AL-10, 8 horas;

nomeando Isabela Costa Siqueira para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete I, padrão AL-11, 4 horas;

nomeando Leonardo Souza Maia para o cargo de Auxiliar de Serviços de Gabinete II, padrão AL-12, 4 horas;

nomeando Maria Tereza Siqueira Bellini Nunes Vera para o cargo de Atendente de Gabinete II, padrão AL-07, 4 horas.

Nos termos do inciso VI, art. 79 da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, c/c as Leis nºs 9.384, de 18/12/86, 9.437, de 22/10/87, e 9.748, de 
22/12/88, as Deliberações da Mesa nºs 400, de 22/11/89, 434, de 9/4/90, 845, de 11/3/93, 1.189, de 22/2/95, 1.360, de 17/12/96, 1.389, de  
6/2/97, 1.418, de 12/3/97, 1.429, de 23/4/97, 1.522, de 4/3/98, 1.784, de 29/9/99, 1.821, de 2/12/99, e 1.945, de 20/12/2000, e Resolução  
nº 5.105, de 26/9/91, assinou o seguinte ato relativo a cargo em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal da mesma Secretaria:

exonerando  Cecy  Marie  Laviola  Vagliano  do  cargo  de Assistente  Administrativo,  AL-20,  código  AL-EX-01,  com exercício  no Gabinete  do 
Deputado José Henrique, Vice-Líder do Bloco Parlamentar Democrático Progressista.



AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 21/2002

TOMADA DE PREÇOS N.º 7/2002

Data de julgamento da proposta de preço: 15/7/2002.

Objeto: Contratação de serviços de engenharia para a desinstalação de 6 (seis) chaves seccionadoras instaladas em quadro elétrico na Casa de 
Máquinas do 2º subsolo do Palácio da Inconfidência e o fornecimento e instalação de 6 (seis) disjuntores em substituição às respectivas chaves.

Licitante desclassificada: Hidropoços Ltda. 

Eduardo de Mattos Fiuza, Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

AVISOS DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 12/2002

CONCORRÊNCIA N.º 2/2002

Em 18/7/02, o Sr. Diretor-Geral da Secretaria da Assembléia Legislativa negou provimento ao pedido de impugnação de Edital apresentado  
pela empresa REPREMIG – Representação e Comércio de Minas Gerais Ltda., com base nos fundamentos apresentados pela Procuradoria-Geral  
da ALEMG - Parecer nº 4323/2002, considerando a Ata da 128ª reunião da Comissão Permanente de Licitação. 

Belo Horizonte, 18 de jullho de 2002.

João Franco Filho, Diretor-Geral.


